
Atuação no período crítico das 
Eleições

Centro de Apoio Operacional Eleitoral - CAOPEL



LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Lei n.º 9.504/97 – Lei das Eleições
Lei n.º 4.737/65 – Código Eleitoral
 Resolução n.º 23.554/2017 – Atos preparatórios, votação

e apuração.
Art. 115 – auxílio na votação (deficiência ou

mobilidade reduzida);
Art. 118 – Votação por biometria;
Art. 120 – Votação por cédulas;
Art. 149 – fiscalização nas mesas receptoras;
Art. 154 – Permanência no recinto da mesa;
Art. 165 – Apuração;
Art. 184 – apuração por cédulas;



PODER DE POLÍCIA
Código Eleitoral – Art. 35. Compete aos Juízes:
IV - fazer as diligências que julgar necessárias a ordem e presteza do

serviço eleitoral;
XVII - tomar todas as providências ao seu alcance para evitar os atos

viciosos das eleições;

Lei nº 9.504/97 - Art. 41.

§ 1º O poder de polícia sobre a propaganda eleitoral será exercido
pelos juízes eleitorais e pelos juízes designados pelos Tribunais
Regionais Eleitorais.

§ 2º O poder de polícia se restringe às providências necessárias para
inibir práticas ilegais, vedada a censura prévia sobre o teor dos
programas a serem exibidos na televisão, no rádio ou na internet.





Propaganda Eleitoral (término)
Tipo de propaganda Último dia para realização Previsão legal 

Alto-falantes ou amplificadores 
de som (entre 8 e 22 horas). 

Sábado – 06 de outubro – 22 
horas 

Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º e 
§ 5º, I. 

Imprensa escrita (jornal, revista 
ou tablóide). 

Sexta – 05 de outubro Lei nº 9.504/97, art. 43, 
caput. 

Debates no rádio e televisão.  Quinta – 04 de outubro Art. 240, Cód. Eleitoral. 
Reuniões públicas, comícios e 
utilização de aparelhagem de 
sonorização fixa. 

Quinta – 04 de outubro Código Eleitoral, art. 240, § 
único e Lei nº 9.504/97, art. 
39, §§ 4º e 5º, I. 

Gratuita no rádio e na 
televisão. 

Quinta – 04 de outubro Lei nº 9.504/97, art. 47, 
caput. 

distribuição de material gráfico, 
caminhada, carreata, passeata 
com ou sem carro de som . 

Sábado – 01 de outubro – 22 
horas 

Lei nº 9.504/97, art. 39, § 9º. 

Propaganda veiculada na 
internet ou outros meios 
eletrônicos. 

Vedada a publicação de 
conteúdo novo no dia da 
eleição, permitida a 
manutenção dos já postados.  

Lei nº 9.504/97, Art. 39, §5º, 
IV.  

 



Propaganda Eleitoral
ALTO-FALANTES OU AMPLIFICADORES

O Partido Político poderá, até o dia anterior das eleições,
fazer funcionar, das 8h às 22h, alto-falantes ou
amplificadores de voz, nos locais permitidos, assim como em
veículos seus ou à sua disposição, sem ofender a legislação
comum (art. 39, § 3º, da Lei nº 9.504/97).
É permitida a circulação de carros de som e minitrios como
meio de propaganda eleitoral, desde que observado o limite
de 80 (oitenta) decibéis de nível de pressão sonora, medido a
7 (sete) metros de distância do veículo, apenas em
carreatas, caminhadas e passeatas ou durante reuniões e
comícios.



Propaganda Eleitoral
•Art. 39, § 9º-A Considera-se carro de som, além
do previsto no § 12, qualquer veículo, motorizado
ou não, ou ainda tracionado por animais, que
transite divulgando jingles ou mensagens de
candidatos.



Propaganda Eleitoral
ALTO-
FALANTES/AMPLIFICADORES -
vedada a instalação e o uso de alto-
falantes, ou amplificadores de som,
em distância inferior a 200 metros da
sedes dos Poderes Executivo e
Legislativo, das sedes dos Tribunais
Judiciais, e dos quartéis e outros
estabelecimentos militares; dos
hospitais e casas de saúde; das
escolas, bibliotecas públicas, igrejas e
teatros, quando em funcionamento
(art. 39, § 3°, I a III, da Lei n°
9.504/97).



Propaganda Eleitoral
BRINDES

É vedada na campanha
eleitoral a confecção,
utilização, distribuição por
comitê, candidato, ou com a
sua autorização, de
camisetas, chaveiros, bonés,
canetas, brindes, cestas
básicas ou quaisquer outros
bens ou materiais que
possam proporcionar
vantagem ou atrativos ao
eleitor. (art. 39, § 6°, da Lei
n° 9.504/97).



Propaganda Eleitoral
BENS PÚBLICOS, DE USO COMUM OU QUE DEPENDAM 

DE CESSÃO OU PERMISSÃO DO PODER PÚBLICO
Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder
público, ou que a ele pertençam, e nos bens de uso comum,
inclusive postes de iluminação pública, sinalização de tráfego,
viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros
equipamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de
qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta e exposição
de placas, estandartes, faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados
(art. 37 da Lei n° 9.504/97).
Quem veicular propaganda em desacordo com este dispositivo será
notificado para, no prazo de 48 horas, removê-la e restaurar o bem,
sob pena de multa no valor de R$ 2.000,00 a R$ 8.000,00.



Propaganda Eleitoral
BENS PÚBLICOS, DE USO COMUM OU QUE DEPENDAM 
DE CESSÃO OU PERMISSÃO DO PODER PÚBLICO
Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos pela
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil e também
aqueles a que a população em geral tem acesso, tais como cinemas,
clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda
que de propriedade privada.
Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como
em muros, cercas e tapumes divisórios, não é permitida a colocação
de propaganda eleitoral de qualquer natureza, mesmo que não lhes
cause dano. (art. 37, §§ 4º e 5º , Lei 9.504/97).
É vedada a propaganda escrita em leito de rua ou rodovias públicas.



Propaganda Eleitoral
BENS PÚBLICOS: É permitida a colocação de mesas para
distribuição de material de campanha e bandeiras ao longo das vias
públicas, desde que móveis e que não dificultem o bom andamento
do trânsito de pessoas e veículos.
Essa mobilidade estará caracterizada com a colocação e a retirada
dos meios de propaganda entre as seis horas e as vinte e duas horas.
(art. 37, §§ 6º e 7º, Lei 9.504/97).



Propaganda Eleitoral
BENS PARTICULARES (Placas, Faixas, Cartazes e 

Pinturas)
• Em bens particulares, independe de obtenção de licença

municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a
veiculação de propaganda eleitoral, desde que seja feita
em adesivo ou papel, não exceda a 0,5 m² (meio metro
quadrado) e não contrarie a legislação eleitoral, sujeitando-
se o infrator às penalidades previstas no § 1º.

• A veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares
deve ser espontânea e gratuita, sendo vedado qualquer tipo
de pagamento em troca de espaço para esta finalidade (art.
37, §§ 2º e 8º).



Propaganda Eleitoral



Propaganda Eleitoral
IMPRESSOS DE PROPAGANDA -

A veiculação de propaganda
eleitoral mediante distribuição de
folhetos, volantes, adesivos e
outros impressos, os quais devem
ser editados sob a responsabilidade
do partido, coligação ou candidato,
independe da obtenção de licença
municipal e de autorização da
Justiça Eleitoral. (art. 38 da Lei n°
9.504/97).



Propaganda Eleitoral

IMPRESSOS DE
PROPAGANDA
Os adesivos de que
trata o artigo 38
poderão ter a
dimensão máxima
de meio metro
quadrado.



Propaganda Eleitoral

É proibido colar
propaganda eleitoral em
veículos, exceto
adesivos
microperfurados até a
extensão total do para-
brisa traseiro e, em
outras posições,
adesivos até a dimensão
máxima fixada no art.
38, § 3º.



Propaganda Eleitoral
OUTDOOR

• É vedada a propaganda
mediante outdoors, inclusive
eletrônicos, sujeitando-se o
infrator à imediata retirada da
propaganda irregular e ao
pagamento de multa.

• Considera-se outdoor os
engenhos publicitários
explorados comercialmente,
equiparando-se ao mesmo os
cartazes luminosos (front-
light), cartazes (tri-show),
painéis com imagens (mídia
board) ou assemelhados. (art.
39, § 8°, Lei n° 9.504/97).



Crimes Eleitorais
Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção, de seis meses
a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo
mesmo período, e multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR:

I - o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção
de comício ou carreata;
II - a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna;
III - a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos
políticos ou de seus candidatos.
IV - a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de
conteúdos nas aplicações de internet de que trata o art. 57-B desta
Lei, podendo ser mantidos em funcionamento as aplicações e os
conteúdos publicados anteriormente.



Propaganda Eleitoral
Além de configurar crime eleitoral (art.
39, § 5°, Lei nº 9.504), o “derramamento
de santinhos” em espaço público à
véspera da eleição caracteriza
propaganda eleitoral irregular, em
desacordo com o art. 37, do mesmo
normativo, em razão da vedação da
realização de propaganda de qualquer
natureza em bens cujo uso dependa de
cessão ou permissão do poder público ou
a ele pertença. A distribuição de material
de propaganda em larga escala induz a
presunção do conhecimento do ilícito
por parte do candidato. REspe n° 3798-
23, Goiânia/GO, rel. Min. Gilmar
Mendes, em 15.10.2015



Manifestação Silenciosa
PERMISSÕES E VEDAÇÕES NO DIA DO PLEITO:
É permitida, no dia das eleições, a manifestação
individual e silenciosa da preferência do eleitor por
partido político, coligação ou candidato, revelada
exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e
adesivos. (art. 39-A, Lei n.º 9.504).
É vedada, no dia do pleito, até o término do horário de
votação, a aglomeração de pessoas portando vestuário
padronizado, bem como os instrumentos de propaganda
referidos no caput, de modo a caracterizar manifestação
coletiva, com ou sem utilização de veículos.



Mesários e Propaganda Eleitoral
No recinto das seções
eleitorais e juntas apuradoras,
é proibido aos servidores da
Justiça Eleitoral, aos mesários
e aos escrutinadores o uso de
vestuário ou objeto que
contenha qualquer
propaganda de partido
político, de coligação ou de
candidato. (art. 39-A, § 2º, Lei
9.504).



Fiscais Partidários
Art. 39-A, § 3º Aos
fiscais partidários,
nos trabalhos de
votação, só é
permitido que, em
seus crachás,
constem o nome e a
sigla do partido
político ou coligação
a que sirvam, vedada
a padronização do
vestuário.



Propaganda Eleitoral
UTILIZAÇÃO DE SÍMBOLOS E 

IMAGENS
Constitui crime eleitoral o uso, na
propaganda eleitoral, de símbolos,
frases ou imagens, associadas ou
semelhantes às empregadas por
órgão de governo, empresa
pública ou sociedade de economia
mista (art. 40 da Lei n° 9.504/97).
Incluem-se na proibição a
logomarca e jingles institucionais
criados pela Administração
Pública direta ou indireta.



Crimes Eleitorais

Resolução 23.396/2013 - Atribuição para a Apuração –
Art. 2º A Polícia Federal exercerá, com prioridade
sobre suas atribuições regulares, a função de polícia
judiciária em matéria eleitoral, limitada às instruções e
requisições dos Tribunais e Juízes Eleitorais.

§ único. Quando no local da infração não existirem
órgãos da Polícia Federal, a Polícia do respectivo
Estado terá atuação supletiva.



Garantias Eleitorais
 Art. 236. Nenhuma autoridade poderá, desde 5 (cinco) dias antes e

até 48 (quarenta e oito) horas depois do encerramento da eleição,
prender ou deter qualquer eleitor, salvo em flagrante delito ou em
virtude de sentença criminal condenatória por crime inafiançável,
ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto.

 § 1º Os membros das mesas receptoras e os fiscais de partido,
durante o exercício de suas funções, não poderão ser detidos ou
presos, salvo o caso de flagrante delito; da mesma garantia gozarão
os candidatos desde 15 (quinze) dias antes da eleição.

 § 2º Ocorrendo qualquer prisão o preso será imediatamente
conduzido à presença do juiz competente que, se verificar a
ilegalidade da detenção, a relaxará e promoverá a responsabilidade
do coator.



Crimes Eleitorais

Tratando-se de infração de menor potencial ofensivo,
isto é, segundo o art. 61 da Lei 9.099/95, aquela que
tenha pena máxima não superior a dois anos ou punida
exclusivamente com multa, procede-se à instauração de
Termo Circunstanciado de Ocorrência (T.C.O.). Nos
demais casos, deve se instaurar inquérito policial.

Em caso de crime praticado por menor de 18 anos,
compete ao Juiz da Infância e Juventude processar e
julgar o adolescente.



Crimes Eleitorais

Órgão competente Cargo ocupado pelo agente

Supremo Tribunal Federal Presidente da República e Vice-Presidente da República
Senador e suplentes
Deputado Federal
Ministros de Estado
Procurador Geral da República
Ministros dos Tribunais Superiores
Ministros do Tribunal de Contas da União
chefes de missão diplomática de caráter permanente

Superior Tribunal de Justiça Governador e Vice-Governador
Desembargadores do Tribunal de Justiça

Tribunal Regional Eleitoral Deputado Estadual e Distrital
Prefeito

Juiz Eleitoral Vice-Prefeito
Vereadores



Corrupção Eleitoral
Art. 299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber,
para si ou para outrem, dinheiro, dádiva ou qualquer outra
vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou
prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita.
Pena - reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a
quinze dias-multa.

O tipo penal em alusão não exclui a apuração da prática
de captação ilícita de sufrágio (art. 41-A da Lei nº.
9.504/97), que pode conduzir à cassação do registro ou
diploma do candidato, além da aplicação de multa.



Corrupção Eleitoral
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO CRIMINAL. CORRUPÇÃO
ELEITORAL. CÓDIGO ELEITORAL. ART. 299.PROVIMENTO.
1. Para a configuração do crime de corrupção eleitoral, além de ser
necessária a ocorrência de dolo específico, qual seja, obter ou dar voto,
conseguir ou prometer abstenção, é necessário que a conduta seja
direcionada a eleitores identificados ou identificáveis, e que o
corruptor eleitoral passivo seja pessoa apta a votar. Precedentes. 2.
Não há falar em corrupção eleitoral mediante o oferecimento de
serviços odontológicos à população em geral e sem que a denúncia
houvesse individualizado os eleitores supostamente aliciados. 3.
Agravos regimentais providos. (TSE - AgR-AI: 749719 RJ, Rel. Min.
MARIA THEREZA ROCHA DE ASSIS MOURA, Julgamento:
11/12/2014, Data de Publicação: DJE, Tomo 35, 23/02/2015, Página 54)



Destruição de Relação de Candidatos

Lei 7.021/82
Art. 5º Constitui crime eleitoral destruir, suprimir
ou, de qualquer modo, danificar relação de
candidatos afixada na cabina indevassável.
Pena - detenção, até seis meses, e pagamento de
sessenta a 100 dias-multa.



Transporte de Eleitores 
Lei 6.091/74 - Art. 5º - Nenhum veículo ou embarcação poderá
fazer transporte de eleitores desde o dia anterior até o posterior à
eleição, salvo:
I - a serviço da Justiça Eleitoral;
II - coletivos de linhas regulares e não fretados;
III - de uso individual do proprietário, para o exercício do próprio
voto e dos membros da sua família;
IV - o serviço normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de
aluguel não atingidos pela requisição de que trata o Art. 2.
Art. 11 - Constitui crime eleitoral:,
III - descumprir a proibição dos artigos 5, 8 e 10:
Pena - reclusão de quatro a seis anos e pagamento de 200 a 300 dias
multa.



Transporte de Eleitores
Recurso Criminal. Denúncia. Crime Eleitoral. Transporte Irregular de
Eleitores. Precedentes. Aliciamento. Dolo Específico. Não
Comprovação. Crime de trânsito. Comprovação. Provimento parcial. 1.
Para a aplicação das penas previstas na Lei 6.091/74 art. 11, impõe-se,
além da comprovação do transporte de eleitores nas circunstâncias
previstas no diploma legal, a constatação de dolo específico
constante no aliciamento em prol de partido ou candidato, conforme
decisões precedentes do Tribunal Superior Eleitoral; 2. A comprovação
da condução de veículo automotor, em via pública, sem a devida
Permissão para dirigir ou Habilitação enseja a aplicação da penalidade
prevista em lei (art. 309 da Lei 9.503/97). (TRE-PE - RECRI: 74 PE,
Relator: FRANCISCO GERALDO APOLIANO DIAS, Data de
Julgamento: 22/05/2007, Data de Publicação: DOE - Diário Oficial do
Estado, Tomo 114, Data 21/6/2007, Página 20/21)



Transporte de Eleitores
Há entendimentos no sentido de que não se aplicaria o
delito de transporte eleitores (Lei 6.091/74), mas de
corrupção eleitoral: “REC. CRIMINAL – TRANSPORTE
ILEGAL DE ELEITORES – Vedação contida no art. 5º da
Lei nº 6.091/74, aplicável tanto a eleitores da zona urbana
quanto da rural. Circunstâncias do caso: transporte
eventual de apenas uma eleitora. Desclassificação para a
hipótese do artigo 299 do Código Eleitoral. Provimento
parcial. (TRERS – Proc. 182007 – Crissiumal – Rel. Juiz
Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak – J. 16.10.2007)”.



Fornecimento de Alimentação
Lei 6.091/74
Art. 10 - É vedado aos candidatos ou órgãos partidários,
ou a qualquer pessoa, o fornecimento de transporte ou
refeições aos eleitores da zona urbana.
Art. 11 - Constitui crime eleitoral: [...]
III - descumprir a proibição dos artigos 5, 8 e 10.
Pena - reclusão de 4 a 6 anos e pagamento de 200 a 300
dias-multa.
Somente a Justiça Eleitoral poderá, quando
imprescindível, em face da absoluta carência de recursos
de eleitores da zona rural, fornecer-lhes refeições.



Retenção de Título
Art.295. Reter título eleitoral contra a vontade do eleitor:
Pena - detenção até dois meses ou pagamento de 30
(trinta) a 60 (sessenta) dias-multa.

Documento de identificação com foto (art. 91-A, Lei
9.504/97 e ADI 4467).



Desordem
Art. 296. Art. 296. Promover desordem que prejudique os
trabalhos eleitorais;
Pena - Detenção até dois meses e pagamento de 60 a 90
dias-multa.

Cuida-se de crime material e não de mera conduta. A
promoção da desordem, no caso, deve importar em um
resultado exigido pela norma, qual seja, um prejuízo aos
trabalhos eleitorais.



Coação de Eleitores
Art.301. Usar de violência ou grave ameaça para coagir
alguém a votar, ou não votar, em determinado candidato
ou partido, ainda que os fins visados não sejam
conseguidos:
Pena - reclusão até 4 (quatro) anos e pagamento de 5
(cinco) a 15 (quinze) dias-multa.
Ac.-TSE, de 17.2.2011, no AgR-REspe nº 5163598: não
exigência de que o crime deste artigo tenha sido praticado
necessariamente durante o período eleitoral; a ausência de
poder de gestão de programa social não afasta eventual
configuração do delito deste artigo.



Concentração de Eleitores
Art. 302 do Código Eleitoral: Promover, no dia da eleição, com o
fim de impedir, embaraçar ou fraudar o exercício do voto a
concentração de eleitores, sob qualquer forma, inclusive o
fornecimento gratuito de alimento e transporte coletivo.
Pena – Reclusão de 4 a 6 anos e pagamento de 200 a 300 dias-
multa.
Não se confunde com o tipo do art. 39, § 5º, II, da Lei 9.504/97,
pois exige que o ato de promover a concentração de eleitores tenha
um especial fim de agir, qual seja, o de “impedir, embaraçar ou
fraudar o exercício do voto” (elemento subjetivo). Ausente essa
finalidade específica, remanesce a possibilidade de aplicação
subsidiária do art. 39, § 5º, inciso II, da Lei nº. 9.504/97.



Crimes relativos ao voto
Art.309. Votar ou tentar votar mais de uma vez, em lugar de outrem:
Pena - reclusão até 3 (três) anos.

Art.310. Praticar ou permitir o membro da Mesa Receptora que seja
praticada qualquer irregularidade que determine a anulação de
votação, salvo no caso do art.311:
Pena - detenção até 6 (seis) meses ou pagamento de 90 (noventa) a
120 (cento e vinte) dias-multa.

Art.312. Violar ou tentar violar o sigilo do voto:
Pena - detenção até 2 (dois) anos.



Crimes relativos à propaganda

Art.331. Inutilizar, alterar ou perturbar meio de
propaganda devidamente empregado:.
Pena - detenção até 6 (seis) meses ou pagamento de 90
(noventa) a 120 (cento e vinte) dias-multa.

Art.332. Impedir o exercício de propaganda:.
Pena - detenção até 6 (seis ) meses e pagamento de 30
(trinta) a 60 (sessenta) dias-multa.



Crimes relativos à propaganda
Art. 57-H.
§ 1º Constitui crime a contratação direta ou indireta de grupo de
pessoas com a finalidade específica de emitir mensagens ou
comentários na internet para ofender a honra ou denegrir a imagem
de candidato, partido ou coligação, punível com detenção de 2
(dois) a 4 (quatro) anos e multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). (Incluído pela Lei nº 12.891,
de 2013)
§ 2º Igualmente incorrem em crime, punível com detenção de 6
(seis) meses a 1 (um) ano, com alternativa de prestação de serviços
à comunidade pelo mesmo período, e multa de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), as pessoas contratadas
na forma do § 1º.



Desobediência

Art. 347. Recusar alguém cumprimento ou obediência a
diligências, ordens ou instruções da Justiça Eleitoral ou
opor embaraços à sua execução.
Pena – Detenção de 3 meses a 1 ano e pagamento de 10 a
20 dias-multa.

Pressupõe a existência de ordem direta e individualizada
proveniente da Justiça Eleitoral.



Crimes contra o Sistema de Votação 
Lei 9.504/97 - Art. 72. Constituem crimes, puníveis com reclusão,
de cinco a dez anos:
I - obter acesso a sistema de tratamento automático de dados usado
pelo serviço eleitoral, a fim de alterar a apuração ou a contagem de
votos;
II - desenvolver ou introduzir comando, instrução, ou programa de
computador capaz de destruir, apagar, eliminar, alterar, gravar ou
transmitir dado, instrução ou programa ou provocar qualquer
outro resultado diverso do esperado em sistema de tratamento
automático de dados usados pelo serviço eleitoral;
III - causar, propositadamente, dano físico ao equipamento
usado na votação ou na totalização de votos ou a suas partes.



Outras Disposições
DENÚNCIA. IMPUTAÇÃO DE PRÁTICA DE BOCA DE
URNA E DE DIVULGAÇÃO IRREGULAR DE PROPAGANDA
ELEITORAL. PEÇA ACUSATÓRIA QUE DESCREVE
CONDUTAS ATÍPICAS.
1. É atípica a conduta do candidato que se limita a cumprimentar
pessoas em mais de uma zona eleitoral, estando acompanhado de
correligionários e portando broche da sua campanha.
2. Diante disso, mais do que mera rejeição da denúncia, impõe-se,
na hipótese, a absolvição do requerido. (STF - Pet: 4868 PR,
Relator: Min. ROBERTO BARROSO, Data de Julgamento:
06/02/2014, Tribunal Pleno, Data de Publicação: ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-097 DIVULG 21-05-2014 PUBLIC 22-05-
2014).
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